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APELADO: SULINA PEREIRA DOS SANTOS

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. SEGURADO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL. SEGURADO ESPECIAL. TRABALHADOR RURAL. CONTRAPROVA QUE INFIRMA O LABOR RURAL DA PARTE AUTORA. VÍNCULOS URBANOS DO CÔNJUGE AO TEMPO QUE SE PRETENDE COMPROVAR. INEXISTÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. SENTENÇA REFORMADA.

1. A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 1973, de modo que não se lhe aplicam as regras do CPC atual.
2. A concessão do benefício de aposentadoria por idade (trabalhador rural), conforme disposto nos arts. 48, §§1º e 2º, e 143 da Lei 8.213/91, condiciona-se à verificação do requisito etário, 60 anos para homens e 55 anos para mulheres, associado à demonstração do efetivo exercício da atividade rural por tempo equivalente ao da carência do benefício pretendido (180 contribuições mensais), observada a regra de transição prevista no art.142 do mencionado diploma legal, desde que o período seja imediatamente anterior à data do requerimento, ainda que o serviço tenha sido prestado de forma descontínua.

3. Tratando-se de trabalhador rural, a concessão do benefício está subordinada à comprovação da atividade rural exercida pelo período de carência, mediante início razoável de prova material, coadjuvada de prova testemunhal coerente e robusta, ou prova documental plena, não sendo admissível a prova exclusivamente testemunhal.

4. Não se pode olvidar ainda que deve ser considerado o aspecto social subjacente aos benefícios previdenciários destinados aos segurados especiais, no sentido de se evitar rigor excessivo na análise dos documentos comprobatórios da atividade rural, sob pena de inviabilizar a própria proteção social prevista na norma, em razão das limitações próprias do meio e formação daqueles trabalhadores. 

5. Forçoso convir, portanto, que é a análise global do conjunto probatório, cotejado com as impressões colhidas pelo juiz sentenciante em audiência (que identifica a postura, fala e características próprias de segurado especial, bem como o próprio conhecimento do labor rural), que permite entrever o verdadeiro valor do início de prova material acostado aos autos. Por outro modo de dizer, a extensão da eficácia probatória do documento depende de seu exame conjunto com a prova testemunhal complementar convincente e harmônica, bem como com as impressões pessoais colhidas pelo juiz em audiência. 

6. No caso dos autos, a parte autora completou 55 anos em 2012, correspondendo ao período de carência, portanto, há 180 meses.  
7. A parte autora colacionou aos autos, de relevante, os seguintes documentos: Contrato de Comodato e Parceria Agrícola qualificando a parte autora como “lavradora”, datado em 2013 (fls.14/15), início em 1997, certidão de Nascimento da filha com a profissão do conjuge “lavrador” (fl.19), certidão de nascimento dos filhos, nascidos todos em Brasília-DF(fls. 18/19), prontuário médico com endereço rural, 2012, endereço diverso do constante no contrato de parceria agrícola, que teria tido início em 1997, notas fiscais em nome da autora, 2016, endereço do constante do contrato de parceria.

8. Assim, há evidente contradição entre os documentos, indicando diferentes endereços rurais no mesmo período. Ademais, o cônjuge da autora apresenta vínculo urbano duradouro, já que conforme consta em seu CNIS, laborou na IEFASA Construções, Indústria e Comércio em 1977, Estacon Engenharia em 1978, Sanoli Indústria e Comércio de Alimentos de 1980 a 2004, mesmo período do nascimento dos filhos, constando da certidão de nascimento diversamente a profissão de lavrador, e Sociedade Incorporadora Riverside de 2012 a 2013 (fl. 88). Desse modo, o período de labor urbano do marido da autora deve ser considerado e analisado para fins de concessão do benefício pleiteado, já que corresponde ao período de labor rural que se pretende comprovar. 

9. Deste modo, não há prova idônea para fins de julgamento de procedência da ação, e reconhecimento do trabalho rural alegado pela autora.

10. Tocantemente à revogação da medida antecipatória deferida, suspendo este capítulo do decisum, até julgamento final do TEMA 692 do STJ.

11. Apelação do INSS provida. 

ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, dar provimento à Apelação do INSS para julgar improcedente o pedido da parte autora. 

JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS
RELATORA CONVOCADA
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